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INFORMATIVO nº 05 - Agosto/2010

1 – AUDIÊNCIAS CONCENTRADAS – PROCEDIMENTOS VERIFICATÓRIOS– 
 
a) Os Coordenadores da área da infância e juventude do CAO CÍVEL avisam que a Coordenadoria da Infância e da Juventude do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo publicou o Parecer CIJ nº 04/10 sobre os Pedidos de Providência (ou Verificatórios), estabelecendo, em virtude das alterações legislativas, diretrizes para a adequação procedimental para observância do devido processo legal, especialmente o contraditório e a ampla defesa na Infância e Juventude.
 
O parecer pode ser consultado na página do CAO Cível > infância e juventude > Destaques 
 
b) Os Coordenadores da área da infância e juventude do CAO CÍVEL informam que o Doutor Murilo José Digiácomo, Promotor de Justiça do Ministério Público do Paraná elaborou artigo intitulado “Acolhimento Institucional X Processo Contencioso”, abordando os seguintes temas: 
1 - Nem todo acolhimento institucional deve ser acompanhado ou precedido de um procedimento contencioso, pois isto somente ocorrerá, a teor do disposto no art. 101, §2º, do ECA, quando for necessário o afastamento da criança ou adolescente de sua família.
2 - 2 - A Lei nº 12.010/2009 não revogou o disposto no art. 153, caput, do ECA e nem impediu sua utilização em outras situações que podem ser solucionadas independentemente da instauração de um procedimento contencioso.
3 - Em situações excepcionais, em que não seja possível localizar a autoridade judiciária para a expedição da Guia de Acolhimento a que alude o art. 101, §3º, do ECA, é admissível o acolhimento institucional sem a prévia expedição do documento, que deverá ocorrer a posteriori, com a comunicação do acolhimento à autoridade judiciária, nos moldes do disposto no art. 93, caput, do ECA. 
O artigo pode ser consultado página do CAO Cível > Infância e Juventude > Destaques.
____________________________________________________________________________
 
2 – EVENTO “EDUCAR PARA A CONVIVÊNCIA – OS RISCOS INTRA E INTERPESSOAIS DO BULLYING”
Realização do evento no dia 24 de agosto p.p., em conjunto com a Escola Superior do Ministério Público, ocasião em que foram destacadas a necessidade de:
- Mudar a percepção da justiça  segundo a qual a prática do bullying faz parte das pequenas causas ou dos atos de menor potencial ofensivo;  
- Qualificar as nossas instituições para lidar com esta realidade de forma construtiva, não apenas nos limitando ao processual;
- Apostar na justiça restaurativa para lidar com o bullying. A lógica da justiça tradicional é contrária ao afeto. Ela não está preparada para as sutilezas do bullying. 

___________________________________________________________________________ 
 
3 – EVENTO “REFLEXÕES SOBRE A PROBLEMÁTICA DOS MORADORES DE RUA NA REGIÃO DE RIBEIRÃO PRETO”
Realização do evento no dia 26 de agosto p.p., no Auditório da Promotoria de Justiça de Ribeirão Preto com a participação do Dr. Luiz Henrique Paccagnella, Promotor de Justiça de Ribeirão Preto e Relator Subgrupo Moradores de Rua do Núcleo I da Rede de Atuação Protetiva de Direitos Sociais, da Sra. Maria Pascoalina Canova Sodré Silva, Secretária de Assistência Social do Município de Ribeirão Preto, da Sra. Rosângela Duzzi Augusto, Diretora de Departamento e Coordenadora do Cetrem de Ribeirão Preto, do Sr. Luis Renato Sinicio, Assistente Social, da Sra. Renata Corrêa, Psicopedagoga da Secretaria de Assistência Social do Município de Ribeirão Preto, do Dr. Maximiliano Rosso, Coordenador da Área de Habitação e Urbanismo do Centro de Apoio Cível e de Tutela Coletiva e do Dr. Eduardo Ferreira Valério, Promotor de Justiça de Direitos Humanos da Capital, como expositores do tema. Foram convidados os Promotores de Justiça que atuam nas Áreas da Infância e Juventude, Habitação e Urbanismo, Saúde Pública e Inclusão Social das Comarcas Altinópolis, Américo Brasiliense, Araraquara, Batatais, Bebedouro, Brodowski, Caconde, Cajuru, Casa Branca, Cravinhos, Descalvado, Franca, Guairá, Guará, Guariba, Ibaté, Igarapava, Ipuã, Ituverava, Jaboticabal, Jardinópolis, Matão, Miguelópolis, Mococa, Monte Alto, Morro Agudo, Nuporanga, Orlândia, Patrocínio Paulista, Pedregulho, Pirangi, Pirassununga, Pitangueiras, Pontal, Porto Ferreira, Ribeirão Bonito, Ribeirão Preto, Santa Cruz das Palmeiras, Santa Rita do Passa Quatro, Santa Rosa de Viterbo, São Carlos, São Joaquim da Barra, São José do Rio Pardo, São Sebastião da Grama, São Simão, Serrana, Sertãozinho, Tambaú, Taquaritinga e Viradouro.

____________________________________________________________________________
 
4 – REUNIÃO DO 1º FÓRUM - REDE SOCIAL DE PROTEÇÃO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE JABOTICABAL – No dia 17 de agosto de 2010 foi realizada, sob a coordenação do Dr. Paulo Henrique de Oliveira Arantes – Promotor da Infância daquela Comarca, na sede da Sociedade Filarmônica Pietro Mascagni, a 1ª reunião da Rede Social de Proteção dos Direitos da Criança e adolescente, com ciclo de palestras, debates e ações propositivas de conscientização e mobilização da sociedade civil de Jaboticabal a participar da implementação da política municipal de convivência familiar.
____________________________________________________________________________
 
5  –  FUNDAÇÃO TELEFONICA – PROJETO DE ENFRENTAMENTO AOS CASOS DE VIOLÊNCIA E EXPLORAÇÃO SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES
 
No dia 20 de agosto p.p. foi lançado oficialmente o Projeto de Enfrentamento Contra Violência e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes – AÇÃO PROTEÇÃO. O projeto já está em andamento há seis meses e, no presente mês teve um aumento de mais 12 municípios na sua abrangência (agora alcançando o número de 30), fruto da ação e interesse dos colegas que já estavam na sua operação. O evento referido ocorreu na sede da Fundação Telefonica, com a  participação de Promotores de Justiça e de representantes das prefeituras envolvidas, Secretarias de Estado, Comando da Polícia Militar, sendo destacado o desenvolvimento das ações, ratificando-se os compromissos assumidos entre os parceiros, especialmente a Telefonica, Ministério Público e Childhood Brasil. 
____________________________________________________________________________
 
6  – HOMENAGEM ESPECIAL AOS REDATORES DO ECA – realizou-se em 20 de agosto de 2010, sob a Coordenação da Profa. Dra. Aldaíza Sposati – na sede da UNIBAN, evento comemorativo dos 20 anos do ECA “Homenagem Especial aos Redatores do ECA” – com as presenças de:

Benedito Rodrigues dos Santos, 
Paulo Afonso Garrido de Paula,
Antonio Fernando do Amaral e Silva, 
Antonio Carlos Gomes da Costa,  
Maria do Rosário Leite Cintra, 
Ruth Pistori,  
Munir Cury. 
___________________________________________________________________________ 
 
7 – LEGISLAÇÃO
 
a)  LEI 12.303, DE 02 DE AGOSTO DE 2010 – TESTE DA ORELHINHA
Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização do exame denominado Emissões Otoacústicas Evocadas. A Triagem Auditiva Neonatal Universal, por meio do teste da orelhinha, é capaz de detectar deficiências auditivas desde o nascimento, possibilitando o diagnóstico e o tratamento precoce de eventuais problemas.
 
b)  LEI 12.318, DE 26 DE AGOSTO DE 2010 – ALIENAÇÃO PARENTAL
Dispõe sobre a alienação parental e altera o artigo 236 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. A prática de ato de alienação parental fere direito fundamental da criança ou do adolescente de convivência familiar saudável, prejudica a realização de afeto nas relações com genitor e com o grupo familiar.
 
	c) Lei 12.319, de 1º de SETEMBRO DE 2010 -  


Regulamenta a profissão de Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS.
____________________________________________________________________________
 
8 – E-GROUP DAS ÁREAS DA INFÂNCIA E JUVENTUDE E DA EDUCAÇÃO 
Os Coordenadores da área da infância e juventude do CAO CÍVEL avisam que foi criado E-GROUP da Infância e Juventude e da Educação para estabelecer um canal de comunicação com o envio e recebimento de e-mails por todos os participantes. A finalidade é o intercâmbio de informações, atualização e debate de assuntos de interesse do grupo.

___________________________________________________________________________ 
 
9 – DECISÃO DO TJSP – AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PELO MP CONTRA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DO JUIZ DA VARA DA INFÂNCIA DE BRÁS CUBAS QUE, EM AÇÃO DESTITUTIVA AJUIZADA, DETERMINOU A PRÉVIA JUNTADA DO PIA, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL – AJUIZAMENTO DA ADPF PELO MP COM BASE NOS ESTUDOS PSICOSSOCIAIS EXISTENTES NO CASO CONCRETO –DESNECESSIDADE DO PIA – LIMINAR DEFERIDA PARA QUE A AÇÃO SEJA RECEBIDA.
(Liminar proferida em Agravo de Instrumento nº 990.10.324845-7 – Comarca: Foro Distrital de Brás Cubas; Relator Desembargador Eduardo Gouvêa, julgado em 20/07/2010).
 
“O artigo 101, §4º do ECA dispõe que há ressalvas sobre a necessidade do plano de atendimento. No caso presente, analisando o relatório estudo psicossocial pelo Setor Técnico do Juízo, concluo que a realização do P.I.A. se torna ineficaz, pois o retorno das crianças ao lar do genitor é inviável. Assim, considerando os superiores das crianças, a princípio, defiro a liminar requerida.”
 
____________________________________________________________________________
 
10 – DECISÃO DO STJ – AÇÃO DE GUARDA DE MENOR – NATUREZA DÚPLICE DA AÇÃO – POSSIBILIDADE DE FORMULAÇÃO DE PEDIDO CONTRAPOSTO. 
 
Acórdão do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, proferido no Recurso Especial nº 1.085. 664-DF Relator Ministro Luis Felipe Salomão, julgado em 03/08/2010. Em ação de guarda de filho menor, tanto o pai como a mãe podem perfeitamente exercer de maneira simultânea o direito de ação, sendo que a improcedência do pedido do autor conduz à procedência do pedido de guarda à mãe, restando evidenciada, assim, a natureza dúplice da ação. Por conseguinte, em demandas dessa natureza, é lícito ao réu formular pedido contraposto, independentemente de reconvenção.
____________________________________________________________________________
 
11  –  DECISÃO DO STJ – ADOÇÃO DE MENORES POR CASAL HOMOSSEXUAL – PRESENÇA DE FORTES VÍNCULOS AFETIVOS – VANTAGENS PARA OS ADOTANDOS. ARTIGOS 1º DA LEI 12.010/09 E 43 DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
 
Acórdão do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, proferido no Recurso Especial nº 889.852-RS Relator Ministro Luis Felipe Salomão, julgado em 27/04/2010.  A questão diz respeito à possibilidade de adoção de crianças por parte de requerente que vive em união homoafetiva com companheira que antes já adotara os mesmos filhos, circunstância a particularizar o caso em julgamento. Os diversos e respeitados estudos especializados sobre o tema, fundados em fortes bases científicas (realizados na Universidade de Virgínia, na Universidade de Valência, na Academia Americana de Pediatria), "não indicam qualquer inconveniente em que crianças sejam adotadas por casais homossexuais, mais importando a qualidade do vínculo e do afeto que permeia o meio familiar em que serão inseridas e que as liga a seus cuidadores".

____________________________________________________________________________
 
12  –  DECISÃO DO STJ – AÇÃO DE ALIMENTOS DIRIGIDA AOS AVÓS PATERNOS – AUSÊNCIA DE PRÉVIO PEDIDO EM RELAÇÃO AO PAI – RESPONSABILIDADE DOS PROGENITORES SUBSIDIÁRIA E COMPLEMENTAR. 
Acórdão do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, proferido no Recurso Especial nº 576.152-ES Relator Ministro Aldir Passarinho Junior,  julgado em 08/06/2010.
A responsabilidade dos avós pelo pagamento de pensão aos netos é subsidiária e complementar a dos pais, de sorte que somente respondem pelos alimentos na impossibilidade total ou parcial do pai que, no caso dos autos, não foi alvo de prévia postulação. Ademais, a conclusão do Tribunal de Justiça acerca da ausência de condições econômicas dos avós recai em matéria fática, cujo reexame é obstado em sede especial, ao teor da Súmula n. 7.

____________________________________________________________________________
 
 DECISÕES DO TJPA – REVOGAÇÃO DO ARTIGO 198, INCISO VI, DO ECA PELA LEI Nº 12.010/09 – APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ARTIGO 520 DO CPC, COM RECEBIMENTO APENAS NO EFEITO DEVOLUTIVO. POSSIBILIDADE. INTERNAÇÃO PROVISÓRIA MANTIDA. DENEGAÇÃO DA ORDEM.
 
13 - HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO COM PEDIDO DE LIMINAR (PROCESSO Nº 2010.3.008790-7 / RELATORA: Desa. Vania Fortes Bitar)
Ementa: Habeas corpus liberatório com pedido de liminar Estatuto da Criança e do adolescente - Ato infracional equiparado a homicídio qualificado Sentença de primeiro grau que impõe  medida sócio-educativa de internação ao adolescente com determinação de cumprimento imediato Apelação Efeito meramente devolutivo antes previsto no art. 198, inciso VI, do ECA revogado pela Lei nº 12.010/09, que não dispôs sobre a matéria Interpretação sistemática entre
o ECA e o CPC Paciente que respondeu todo o procedimento custodiado - A internação, na hipótese, configura tutela antecipada, impondo-se a incidência do inc. VII, do art. 520, do CPC, que é uma exceção à regra prevista no caput.
 Recurso de apelação que deve ser recebido unicamente em seu efeito devolutivo, mormente porque o magistrado a quo deixou evidente a necessidade de manutenção da tutela antecipada, na hipótese, sobretudo ante a real existência de risco de lesão irreparável ou de difícil reparação à sociedade, eis que, conforme o magistrado a quo referiu em seu decisum, o próprio paciente confessou a prática do ato infracional supramencionado, bem como afirmou que já havia praticado, em oportunidades anteriores, alguns assaltos, restando evidente, portanto, que o imediato cumprimento da medida sócio-educativa de internação antes do trânsito em julgado da sentença, in casu, se perfaz em imprescindível instrumento de tutela cautelar, com o fim de evitar-se a prática de novos atos infracionais graves, resguardando-se a ordem pública Precedentes - Constrangimento ilegal não caracterizado - Ordem denegada. Decisão unânime.
 
14 – HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO COM PEDIDO DE LIMINAR (PROCESSO Nº 2010.3.007920-1, RELATORA: Desa. Vania Fortes Bitar)
Ementa: Habeas corpus liberatório com pedido de liminar Estatuto da Criança e do Adolescente - Ato infracional equiparado a homicídio qualificado Sentença de primeiro grau que impõe medida sócio-educativa de internação ao adolescente com determinação de cumprimento imediato Apelação Efeito meramente devolutivo antes previsto no art. 198, inciso VI, do ECA revogado pela Lei nº 12.010/09, que não dispôs sobre a matéria Interpretação sistemática entre o ECA e o CPC Tutela antecipada determinada a quando da sentença Possibilidade Incidência do inc. VII, do art. 520, do CPC, sendo este uma exceção à regra prevista no caput. 
Recurso de apelação que deve ser recebido unicamente em seu efeito devolutivo, mormente porque a magistrada a quo demonstrou escorreitamente a necessidade de antecipar os efeitos da tutela, tendo em vista que o paciente, além de ter praticado ato infracional equiparado ao crime de homicídio qualificado, o qual se perfaz em conduta gravíssima e que assola o meio social, permaneceu foragido por um longo período, fato que evidencia prejuízo à eventual aplicação da lei penal Precedentes - Constrangimento ilegal não caracterizado - Ordem denegada. Decisão unânime.
 
15 - REUNIÃO ENTRE MINISTÉRIO PÚBLICO, SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA, SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA E FUNDAÇÃO CASA 
No dia 2 de agosto foi realizada reunião entre MINISTÉRIO PÚBLICO, SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA, SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA E FUNDAÇÃO CASA a fim de tratar de assuntos pertinente à situação de adolescentes em cadeias públicas. Foram identificadas situações (aviso 155/10-PGJ) em que adolescentes não podem permanecer nas cadeias por falta de estrutura local, sem condição de transferência para outras localidades, inviabilizando a internação provisória. A respeito, os representantes da Secretaria de Segurança Pública se colocaram à disposição para consulta caso a caso, visando superar questões locais ou regionais que possam estar violando os direitos dos adolescentes ou mesmo a operacionalização das ações da Justiça, assim com a representante da Fundação CASA. 
 
 






